
PARECER Nº 2796,  DE 2008
DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 1868, DE 2008
O Presidente da Comissão de Direitos Humanos da 5.ª Subsecção da Ordem dos Advogados do Brasil - Araraquara, Senhor Roberto J. N. Fiore, remeteu a esta Assembléia Legislativa relatório apresentando denúncias contra as condições verificadas na Cadeia Pública de Rincão. 
Por força do despacho de fls. 01, o Sr. Presidente desta Assembléia determinou que, após autuada e protocolizada, a matéria fosse encaminhada ao exame desta Comissão de Direitos Humanos.
Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, podemos verificar que o relatório encaminhado pela Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil - Subsecção Araraquara, sobre as condições verificadas na Cadeia Pública de Rincão, apresenta as seguintes denúncias:
1. Há superlotação na Cadeia Pública de Rincão, cujo limite máximo é de 12 detentos, mas abriga, atualmente, 44 presos, chegando a 60 nos finais de semana. 
A Cadeia Pública de Rincão atende a 20 municípios vizinhos, sendo que, anteriormente, ela recebia presos em flagrante de no máximo 5 municípios. A maioria desses presos em flagrante deve ser encaminhada ao Anexo de Detenção Provisória – ADP de Araraquara, porém é antes conduzida à Cadeia Pública de Rincão e transferida ao Anexo no dia seguinte, exceto nos finais de semana, em que esses presos permanecem na Cadeia Pública de Rincão, causando superlotação.
2. Embora destinada a custodiar presos provisórios, a Cadeia Pública de Rincão abriga presos que cumprem pena em regime semi-aberto, bem como presos por inadimplemento de dívida civil (alimentante e depositário infiel).
3. As instalações são precárias e, por falta de espaço, muitos presos acabam pernoitando no pátio interno da cadeia, impedindo o banho de sol dos demais detentos e aumentando os riscos de rebelião.
Após feitas essas denúncias, a Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil – Subsecção de Araraquara sugere a adoção imediata das seguintes medidas, destinadas a amenizar o problema vivido na Cadeia Pública de Rincão: deixar de manter encarcerados os condenados em regime semi-aberto, determinar-se que o Anexo de Detenção Provisória – ADP de Araraquara receba presos a qualquer hora como ocorre nos demais municípios; e a reabertura de outras cadeias da região, como as de Matão, Ibitinga e Taquaritinga, cuja demolição não ocorreu.
Diante de todo o exposto, propomos aos nobres pares desta Comissão de Direitos Humanos a adoção das seguintes providências:
a) o envio, por esta Casa, de ofícios aos Excelentíssimos Senhores Governador do Estado, Dr. José Serra, e Procurador Geral de Justiça, Dr. Rodrigo César Rebello Pinho, com cópia do relatório da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil – Subsecção Araraquara, para que determinem a adoção das medidas legais que julgarem cabíveis, no âmbito de suas competências, e
b) o posterior arquivamento dos autos.
É o nosso parecer.
a) Vinícius Camarinha – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo encaminhamento de ofícios.

Sala das Comissões, em 19-6-2008

a) José Cândido – Presidente
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